
Parecer nº______, de 2012,

da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de Lei nº 197, de 2012.

De autoria do Deputado Mauro Bragato, o Projeto de Lei nº 197, de 2012, cria a FATEC – Faculdade de Tecnologia do Pontal do Paranapanema, vinculada ao Centro Paula Souza, no Município de Teodoro Sampaio.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, de 02 a 11 de abril de 2012, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 03.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 04 e também acolheu a emenda apresentada pelo Deputado Cauê Macris, fls. 05 a 07, que torna autorizativo ao Poder Executivo a criação da referida unidade de ensino.

  A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Educação e Cultura, para, ser analisada quanto ao mérito, oportunidade em que, o Relator Deputado Roberto Engler opinou pela sua aprovação, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sob alegação que a criação da FATEC no município de Teodoro Sampaio, com seu respaldo técnico para formação de profissionais deverá contemplar ações integradas de desenvolvimento no âmbito regional, de forma a desenvolver especialmente o setor de agronegócio.

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relatora designada, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende criar uma unidade de ensino da FATEC no município de Teodoro Sampaio.

Observamos que a propositura, considerando a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não acarreta em qualquer redução de receita ou aumento de despesa imediato para o Estado e no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois o Poder Executivo terá ampla discricionariedade na escolha do momento mais adequado para realizar as despesas necessárias para implantar a referida unidade de ensino, tendo em vista a obrigatoriedade de existência de dotação orçamentária disponível para esta finalidade.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei nº 197, de 2012, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

                                         Sala das Comissões, em

                                Deputada Maria Lúcia Amary

                                                     Relatora
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